PARECER Nº    2793, DE 2008

DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1086, DE 2003, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe objetiva coibir o uso não racionalizado da água potável em atividade residencial, comercial e industrial.
Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 27.669, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, totalmente, o referido projeto, pelas justificativas que analisaremos a seguir.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo, inclusive, ao prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do citado artigo.

Prosseguindo-se à análise da matéria, somos compelidos a discordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade.

Embora reconheça a justa e louvável preocupação do Governador, verificamos tratar de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames do artigo 21, III e 24, caput, da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno.

Cumpre ressaltar, ainda, que a matéria tratada no presente projeto transcende a esfera de interesse dos Municípios, já que trata, na verdade, da racionalização no emprego de recursos nacionais, como são as águas pluviais, objetivando seu aproveitamento racional em atendimento a utilidades ou serventias secundárias, poupando a água potável disponível para os fins mais nobres, que dizem respeito até mesmo à vida e à saúde das pessoas
. É nesse sentido que caminha a Constituição Estadual, in verbis:  

Artigo 191 - O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econômico.
Artigo 205 - O Estado instituirá, por lei, sistema integrado de gerenciamento dos recursos hídricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade civil, e assegurará meios financeiros e institucionais para:

I - a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para abastecimento às populações;

Dessa forma, o referido projeto de lei encontra-se em simetria com o disposto no artigo 24, incisos VI (conservação da natureza, defesa dos recursos naturais e proteção do meio ambiente) e XII (proteção e defesa da saúde), todos da Constituição Federal.

Face ao exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº. 1086, de 2003, e, por conseqüência, CONTRÁRIOS ao veto total oposto pelo Senhor Governador.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator Especial







